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CONTRATO Nº. 004/2023 
DISPENSA Nº. 004/2023 

PROCESSO (PRC) Nº. 003/2023 
 
 
 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS - PARAPREV com sede na Rua Major Fidélis, 80, Centro – Pará 
de Minas/MG – CEP 35660-109, inscrito no CNPJ sob nº 06.088.862/0001-02, representado neste 
ato pelo Diretor Presidente, Sr. Marcos Antônio Duarte, inscrito no CPF sob o nº 644.816.036-15.  
 
CONTRATADA: GRC SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 11.797.462/0001-06 com 
sede na Praça da Matriz, 26 – Loja 01 - Centro – CEP 36.979-000 – Alto Caparaó - MG, 
representada neste ato pelos Procuradores, Sr. Philipe Batalha de Campos, inscrito no CPF sob o 
nº. 065.274.396-01 e Sra. Grazielle Regina Campos Breder inscrita no CPF sob o nº. 087.362.026-
73. 
 

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de 
contrato, regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, nos termos das 
seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Confecção e implantação da página de internet do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de Pará de Minas - PARAPREV, incluindo treinamento dos usuários e cessão de 
licença, direito de uso de software, hospedagem na internet pública e de serviços de suporte 
técnico por tempo determinado. 
 
É parte integrante deste contrato a Proposta Comercial da Contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
São condições gerais deste Contrato: 
 
I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 
8.666/93. 
 
II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, somente poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, ou ser executado em associação da 
CONTRATADA com terceiros, com autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, sob pena 
de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
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III. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, 
em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob 
pena de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
IV. Operações de reorganização empresariais tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser 
comunicadas à CONTRATANTE para sua análise e aprovação e, na hipótese de restar 
caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da contratação, ensejarão a rescisão do 
Contrato. 
 
V. A CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação 
precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos 
os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos 
preços encontrados no mercado em geral. 
 
VI. A CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
VII. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes. 
 
VIII. A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos 
artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 
da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 
 
IX. Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração 
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste 
Contrato e podendo a CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
 
X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a 
única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre 
ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
XI. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 
indiretamente, à CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se à 
CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 
prejuízos. 
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XII. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações 
e documentos fornecidos pela CONTRATANTE ou obtidos em razão da execução do objeto 
contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste 
Contrato e mesmo após o seu término. 
 
XIII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva 
propriedade da CONTRATANTE, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização desta, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 

O valor total para a prestação de serviços é de R$ 4.680,00 (quatro mil seiscentos e oitenta 
reais), sendo o valor mensal de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais). 

 

Descrição do Encargo Quantidade R$ Mensal 

Confecção e implantação da página de internet 
do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Pará de Minas - 
PARAPREV, incluindo treinamento dos 
usuários e cessão de licença, direito de uso de 
software, hospedagem na internet pública e de 
serviços de suporte técnico por tempo 
determinado 

        
12 

 
R$ 390,00 

TOTAL   R$ 4.680,00 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE CONTRATO 

A Contratada deverá apresentar um cronograma de trabalho a partir da vigência do contrato, bem 
como disponibilizar cronograma com as etapas do processo que deverão ser aprovados pela 
Contratante e que não seja superior ao que segue abaixo: 

 

 Entrega do Primeiro Layout    5 Dias; 

 Entrega da Primeira versão do site  15 Dias. 
 

Após a conclusão do site (Desenvolvimento) a empresa Contratada ficará responsável em fornecer 
treinamento remotamente e quando se fizer necessário nas dependências do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas – PARAPREV com 
acompanhamento dos servidores. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto serão efetuados até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, e serão efetuados por processo legal, após a 
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comprovação do fornecimento dos serviços objeto da contratação nas condições exigidas e 
apresentação dos documentos fiscais devidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS NORMAS DE EXECUÇÃO: 

Os serviços de confecção, implantação e treinamento do pessoal serão prestados na dependência 
da Contratada e da Contratante, atendendo integralmente aos requisitos estabelecidos na Proposta 
Comercial, podendo os usuários treinados receberem reciclagem do treinamento nas dependências 
da Contratada ou Contratante no período de vigência do contrato sem ônus para a Contratante. 
  
A Contratada se obriga a garantir os serviços de atualizações corretivas, adaptativas e evolutivas 
bem como suporte técnico e a hospedagem da página na internet pública pelo prazo de doze 
meses, contados da assinatura deste contrato. 
 
A Contratante sempre que necessário achar, submeterá à análise, os serviços objeto deste 
contrato, através do órgão competente, sempre com o intuito de se verificar seu padrão de 
qualidade. 
 
Parágrafo Único- Se da análise do serviço constatar-se má qualidade, fica ressalvado à 
Contratante a rescisão contratual, sem qualquer ônus. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REQUISITOS ESPECÍFICOS: 

a. Deverão ser entregues na etapa de Implantação do Portal, no mínimo, os seguintes 
requisitos técnicos: 

b. Portal Oficial Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB e 
responsivo às diversas plataformas existentes; 

c. Portal Oficial deverá obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), de 
modo assegurar a leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos 
navegadores e sistemas operacionais existentes, e ainda atender aos requisitos de 
acessibilidade; 

d. O Portal Oficial deverá possuir interface amigável e intuitiva; 
e. O Portal Oficial deverá possuir todas as mensagens e tela dos módulos que compõem o 

portal exibidas em idioma português; 
f. O Portal Oficial em todos os módulos e componentes devem permitir, sem comprometer a 

integridade do portal, a sua adaptação às necessidades da contratante, por meio de 
parametrizações e customizações; 

g. Deverá possuir Sistema de Gerenciamento do conteúdo, com a possibilidade de criação de 
usuários, grupos e privilégios de acesso; 

h. Todas as informações disponíveis no Portal Oficial do PARAPREV devem estar em base 
de dados, possibilitando ao cidadão buscar qualquer um dos dados de forma dinâmica; 

i. O Portal Oficial deverá possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de 
Noticias, com a possibilidade de inclusão de imagens e vídeos; 
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j. O Portal Oficial Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Páginas 
Dinâmicas, de maneira que o próprio usuário possa incluir novo paginas e conteúdo no 
Portal; 

k. Deverá possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Banners, de 
maneira que o próprio usuário possa destacar serviços e links disponíveis através da 
inserção de banners no Portal Oficial; 

l. Possuir recurso de Newsletter para cadastro e envio de e-mails para os cidadãos; 
m. Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Imagens, Áudios e Vídeos, 

e maneira que o próprio usuário mantenha em banco de dados e disponíveis ao cidadão, 
conteúdo institucional do Instituto; 

n. Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Links e Serviços Públicos 
disponíveis no Portal; 

o. Além das noticias, na página principal do Portal Oficial, deverão ser publicadas as 
seguintes Informações: Informações sobre os serviços prestados pelo Instituo; Endereço; 
Horários de Atendimento ao Cidadão; Perguntas frequentes e todos os Links exigidos pelo 
Pró-gestão; 

p. Possuir links para acessar os seguintes serviços para o cidadão: Formulários; 
Contracheque; Telefones Internos; Manuais; Processos Internos; Portal da Transparência; 
Pro-Gestão; Conselhos; Previdência; Notícias e outros necessários; 

q. O Sistema de Informações ao Cidadão deve possuir total aderência à Lei nº 12.527/2011 e 
demais outros regulamentos constitucionais e Leis que regem a matéria; 

r. Atender plenamente à Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709/2018. 
s. Atender aos requisitos referentes à implantação do Pró-Gestão RPPS (Portaria nº 185, de 

14 de maio de 2015); 
t. Atender os ordenamentos de ordem legal e/ou qualquer mudança e/ou alteração que 

venha a ser criada por Lei, Decreto ou Regulamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA LICENÇA DE USO DO SOFTWARE 
 
O contrato será na modalidade cessão do direito de uso do SOFTWARE especificado e dará direito 
à utilização de todas as ferramentas constantes da proposta da CONTRATADA. 
 
Os serviços de garantia ofertados, por meio do suporte técnico, da manutenção e da atualização 
de versões conterão todos os objetos deste instrumento. 
 
A proposta comercial da contratada deverá abranger as licenças de uso para os ambientes de:  
a) produção, 
b) manutenção, 
c) teste,  
d) treinamento. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
 
A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à CONTRATANTE, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 
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poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela 
CONTRATANTE, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem 
prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato. 
 
§1º - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela CONTRATANTE, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas 
contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou 
ressarcimentos efetuados pela CONTRATANTE a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, 
taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros. 
 
§2º - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for 
apresentada ou chegar ao conhecimento da CONTRATANTE, esta comunicará a CONTRATADA 
por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando 
possível, a qual ficará obrigada a entregar à CONTRATANTE a devida comprovação do acordo, 
acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, 
no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela 
CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante A CONTRATANTE, nos 
termos desta cláusula. 
 
§3º - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 
exigidas da CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, 
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à 
CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências: 
 
a) dedução de créditos da CONTRATADA;  
 
b) medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE. 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA 
 
Compete exclusivamente a CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, observar as 
normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial a Consolidação 
das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas 
na execução dos serviços. 
 
§1º - A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações 
ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer circunstâncias, considerado como 
exclusivo empregador e único responsável por qualquer ônus que a CONTRATANTE venha a 
arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações. 
 
§2º - Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista ajuizada 
por seus empregados e relacionada a serviços prestados na CONTRATANTE. 
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§3º - Vindo a CONTRATANTE a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por 
empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará expressamente 
autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os créditos de titularidade da 
CONTRATADA, até o montante necessário para o ressarcimento integral da obrigação exigida, 
incluindo custas, despesas processuais e honorários advocatícios. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada se obriga a executar o objeto do contrato consoante as normas de execução 
previstas na cláusula quinta, respeitando os prazos fixados. 
 
Prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, podendo a Contratante 
recusá-las caso não estejam de acordo com o previsto neste Contrato. 
 
Adquirir e fornecer todos os materiais necessários à realização dos trabalhos. 
 
Executar os trabalhos com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de informações e 
dados pela CONTRATANTE. 
 
Reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais forem 
detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços ou dos métodos 
empregados, imediatamente ou no prazo estabelecido pela CONTRATANTE. 
 
A CONTRATADA deverá arcar com suas despesas com passagens, alimentação, hospedagem e 
transporte relacionados à execução do objeto do contrato, sendo vedado qualquer reembolso além 
dos valores contratualmente previstos. 
 
Manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a 
CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade desta 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
  
A Contratada responsabiliza-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
pessoal de sua contratação necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos 
relativos à legislação trabalhista, previdenciária e quaisquer outros decorrentes dos serviços 
constantes do presente contrato. 
 
Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos, prejuízos 
materiais ou pessoais causados pela contratada, a terceiros, seus empregados ou prepostos, 
sendo assegurado à Contratada o direito de regresso por qualquer condenação imputada 
judicialmente. 
 
Comunicar com antecedência quaisquer alterações na data ou quantidade por ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato. 
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Arcar com todos os tributos Federais, Estaduais e Municipais, que por ventura incidam ou venham 
a incidir sobre o respectivo contrato. 
 
Atender integralmente aos requisitos estabelecidos na proposta comercial. 
 
A Contratada se compromete a entregar todos os dados inseridos no portal no caso de rescisão 
contratual. 
 
Encaminhar relatórios dos trabalhos toda vez que solicitar o gestor do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 
 

Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços, 
fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la. 
 

Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste Contrato. 
 

Disponibilizar as informações e dados necessários à execução dos trabalhos pela CONTRATADA. 
 
Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste contrato mediante 
apresentação de Nota Fiscal. 
 
Comunicar com antecedência quaisquer alterações na data ou quantidade dos serviços prestados 
por ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 
execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 

O prazo de duração do presente contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ter a sua duração renovada por iguais e sucessivos períodos, mediante 
Termo Aditivo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO REAJUSTE DO VALOR: 

Os preços propostos pela Contratada em sua proposta de preços serão fixos e irreajustáveis pelo 
período dos 12 (doze) meses subsequentes à assinatura do contrato, a partir do qual, poderá ser 
solicitada pela Contratada à Contratante a correção dos valores inicialmente propostos, com base 
na variação do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que venha 
a substituí-lo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
03 01 09.272.0001 6.003 33.90.40-020. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, desde que 
haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido: 
 
I. Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e 
XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 
 
III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação 
ou restituição por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE responderá pelo preço dos serviços 
estipulado na Cláusula Segunda, devido em face dos trabalhos efetivamente executados pela 
CONTRATADA, ou dos produtos entregues, até a data da rescisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES 
 
A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação falsa, 
ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando ou 
fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude 
fiscal, ficará suspensa de participar em licitações no PARAPREV por até 2 (dois) anos e, se for o 
caso, declarado inidôneo para a Contratante Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais. 
 
§1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento contratual: 
 
a) se convocado, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, deixar de assinar o instrumento 
contratual ou receber a nota de empenho, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por 
cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato; 
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b) se deixar de entregar documentação, se apresentar documentação falsa ou diversa da exigida 
no edital e na Legislação pertinente, ou se não mantiver sua proposta sem justificativa aceita pelo 
PARAPREV, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor 
total estimado do contrato; 
 
c) se retardar a execução contratual, total ou parcialmente, multa de mora no percentual 
correspondente a 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, calculada sobre o valor total estimado 
do contrato até o limite de 02 (dois) dias úteis; 
 
d) se deixar de executar ou retardar a execução contratual, total ou parcialmente, além do prazo de 
02 (dois) dias úteis, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculada sobre o 
valor total estimado do contrato ou sobre o valor correspondente à obrigação que resta ser 
cumprida, conforme o caso; 
 
e) se cometer falhas ou fraudes durante a execução do objeto, multa compensatória no percentual 
de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato. 
 
§2º advertência por escrito, na hipótese de prática de atos de menor complexidade e que não 
resulte prejuízo para o PARAPREV. 
 
§3º- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na Lei nº 8.666/93, inclusive a responsabilização da Contratada por eventuais 
perdas e danos causados ao PARAPREV. 
 
§4º A multa aplicada deverá ser recolhida aos cofres públicos do PARAPREV, junto ao setor de 
Contabilidade, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação 
enviada pelo Instituto. 
 
§5º O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente no PARAPREV em 
favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 
diferença será cobrada na forma da lei. 
 
§6º As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato do Ilmo. Sr. Diretor Presidente do Instituto. 
 
§7º – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
§8º – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à Contratada o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 
 
Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e 
certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do Código de Processo Civil. 
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Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, 
venha a ser paga pela CONTRATANTE. 
 
§1º - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter parcelas de pagamentos 
contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à 
CONTRATADA ou interpor medida judicial cabível. 
 
§2º - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que 
o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais 
danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE por atos comissivos ou omissivos de sua 
responsabilidade. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 
 
Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao PRC nº 003/2023, realizado na modalidade 
Dispensa nº 004/2023, que lhe deu causa, exigindo-se para sua execução, rigorosa obediência ao 
processo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Este Contrato está vinculado de forma irrestrita aos ditames da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores no que tange à sua execução. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O extrato deste Contrato será publicado no diário oficial dos municípios. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência 
dos serviços prestados, serão realizados pela Diretoria Administrativa Financeira do PARAPREV. 
 
Parágrafo Único - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 
reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Contrato. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS):  

Para os serviços estipulados no presente contrato, o CONVENIADO processa dados 
indispensáveis ao cumprimento de obrigação legal pelo controlador, nos termos do art 7º, §2º da 
LGPD. A OPERADORA obedecerá aos seguintes termos/condições: 
        
Parágrafo Primeiro – Dos Requisitos para Tratamentos dos Dados Pessoais: A OPERADORA 
se compromete a realizar o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTROLADOR 
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ao qual terá acesso exclusivamente para cumprimento das finalidades previstas no Contrato 
pactuado com o CONTROLADOR e/ou para atender às suas instruções específicas, bem como, 
caberá ao CONTROLADOR obter o consentimento de seus Servidores, doravante denominados 
titulares de dados, caso o referido tratamento de dados não se enquadre nas hipóteses previstas 
na Lei nº 13.709/18 não podendo, a OPERADORA desse modo, utilizar os dados tratados para 
finalidades diversas daquelas decorrentes da execução do objeto contratado. 
 
Parágrafo Segundo – Da Não Divulgação dos Dados Pessoais: A OPERADORA, ora 
CONVENENTE se compromete a não divulgar os dados pessoais aos quais tiver acesso em 
decorrência do Contrato assinado entre as Partes, salvo nos casos de exigência legal por parte de 
autoridade reguladora e/ou ordem judicial, hipóteses em que deverá cientificar no menor prazo 
possível o CONTROLADOR. 
 
Parágrafo Terceiro – Do Não Compartilhamento de Dados com Empresas Terceiras: A 
OPERADORA se compromete a não compartilhar os dados pessoais a empresas terceiras, exceto 
com o consentimento do Titular dos dados, bem como a não subcontratar (total ou parcialmente) o 
objeto contratado sem a autorização prévia, expressa e específica por parte do CONTROLADOR. 
 
Parágrafo Quarto – Dos Controles de Segurança: A OPERADORA se compromete a 
implementar todas as medidas técnicas e organizacionais cabíveis para prover um nível de 
segurança adequado frente aos riscos inerentes ao tratamento de dados pessoais objeto do 
referido contrato. 
 
 
Parágrafo Quinto – Do Dever de Excluir os Dados Pessoais: Uma vez encerrada a relação 
contratual entre as partes, a OPERADORA se compromete a fornecer ao CONTROLADOR  todos 
os dados pessoais por ela armazenados/tratados, bem como a eliminá-los nos termos do art. 16 da 
Lei nº 13.709/18. 
 
Parágrafo Sétimo – Do Incidente de Segurança: Em caso de situações acidentais envolvendo o 
tratamento dos dados pessoais referente ao objeto do contrato sob sua responsabilidade que 
resulte em perda, divulgação ilícita ou alteração dos referidos dados, a OPERADORA se 
compromete a, no período máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a descoberta do incidente: i) 
notificar o CONTROLADOR do ocorrido; ii) investigar o Incidente de Segurança e fornecer relatório 
com as informações referenciadas no parágrafo 1º do art. 48 da Lei nº 13.709/18, bem como, 
informar as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 
prejuízo. 
 
Parágrafo Oitavo – Da Responsabilidade Solidária por Violação à LGPD: Quando descumprir 
as obrigações da legislação de proteção de dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas 
do CONTROLADOR, a OPERADORA será solidariamente responsável pelos danos 
comprovadamente causados, nos termos do art. 42, §1º, I, da Lei nº 13.709/18, salvo nos casos de 
exclusão previstos no art. 43 da Lei nº 13.709/18, garantido às Partes o direito de regresso na 
forma da lei. 
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Parágrafo Nono – Da Violação de Instruções: A OPERADORA se declara ciente de que 
qualquer violação às disposições do presente Termo é considerada uma violação do Contrato 
pactuado pelas partes, sujeitando-se a todas as penalidades cabíveis, sem prejuízo das 
cominações legais aplicáveis a cada caso. 
 
Parágrafo Décimo – Do apoio ao Atendimento das Solicitações dos Titulares de Dados 
Pessoais: A OPERADORA se compromete, quando necessário e dentro de suas limitações 
pertinentes ao objeto do referido contrato, a auxiliar o CONTROLADOR em relação à requisição 
dos Titulares de dados pessoais nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/18. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Pará de Minas - MG, para dirimir quaisquer dúvidas do presente 
contrato. E para firmeza e validade o que aqui ficou estipulado, assinam as partes o presente em 
02 (duas) vias de igual teor e um só efeito, e para o mesmo, na presença de 02 (duas) 
testemunhas que abaixo subscrevem. 
                                           

Pará de Minas, 1º de julho de 2023. 
 
 
 
 
 

     INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE 
MINAS – PARAPREV 

Marcos Antônio Duarte 
Diretor Presidente 

 
 
 
 
 

GRC Sistemas LTDA. 
Philipe Batalha de Campos 

Procurador 
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ASS: ASS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

 


		2023-07-03T11:58:00-0300
	PHILIPE BATALHA DE CAMPOS:06527439601


		2023-07-03T13:21:29-0300
	MARCOS ANTONIO DUARTE:64481603615




